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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 075/2012
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Opina sobre solicitação da Secretaria Estadual da Educação e Cultura de substituição do componente curricular Espanhol por outras disciplinas constantes na matriz curricular da rede estadual de ensino.
PROCESSO nº 016/2012
INTERESSADO: Secretaria Estadual de Educação e Cultura - SEDUC
ASSUNTO: Substituição de Componente Curricular.
 

I – RELATÓRIO
Em análise o processo CEE/PI nº 016/2012, em que A Superintendente de Ensino da SEDUC solicita a este Conselho análise sobre a possibilidade de indicação às escolas da rede estadual de ensino que, ainda, não disponha de professores para a disciplina de Língua Estrangeira - Espanhol, para o Ensino Médio, possam substituí-la por Língua Portuguesa e Matemática, tendo como referência a Instrução Normativa – SUPEN Nº 001/2010, que orientou para o ano de 2010 a transferência da carga horária de Espanhol para Biologia, considerando a falta de professor para o componente curricular de Espanhol.
O Processo encontra-se instruído com requerimento, a matriz curricular do curso de Ensino Médio e cópia da Instrução Normativa – SEPEN 001/2010. 
Observa-se que a matriz curricular do ensino médio da rede estadual de ensino prevê a disciplina de Espanhol como componente curricular obrigatório, com carga horária semanal de uma hora - aula para o 1º ano e duas para o 2º e 3º ano do ensino médio.

   Quanto à oferta desse componente curricular deve cumprir o que determina a Lei Nº 11.161/2005, que estabelece: 

  ”Art. 1o O ensino da língua espanhola, de oferta obrigatória pela escola e de matrícula facultativa para o aluno, será implantado, gradativamente, nos currículos plenos do ensino médio.

        § 1o O processo de implantação deverá estar concluído no prazo de cinco anos, a partir da implantação desta Lei.

        § 2o É facultada a inclusão da língua espanhola nos currículos plenos do ensino fundamental de 5a a 8a séries.

     Art. 2o A oferta da língua espanhola pelas redes públicas de ensino deverá ser feita no horário regular de aula dos alunos.
      Art. 3o Os sistemas públicos de ensino implantarão Centros de Ensino de Língua Estrangeira, cuja programação incluirá, necessariamente, a oferta de língua espanhola.”
E, ainda, recomenda-se observar as orientações constantes no Parecer CNE/CEB Nº. 18/2007, onde expressa orientações para oferta do componente curricular em pauta, que embora tenha sido uma consulta do Conselho Estadual de Educação de Sergipe, foi aprovado como orientação da Câmara de Educação Básica para a aplicação da Lei nº 11.161/2005.
No mérito o objeto desta solicitação não encontra amparo legal, visto que embora a implantação pudesse ser gradativa, deveria ser concluída até o ano de 2010, portanto, deve a SEDUC garantir a oferta, mesmo que tenha de recorrer a estratégias diferenciadas, considerando a complexidade das distintas regiões do Estado, de modo que seja garantida a oferta do componente curricular de espanhol, como estabelece a Lei 11.161/2005 e, como prever na matriz curricular do curso de Ensino Médio das escolas da rede estadual de ensino.

Outro aspecto a ser observado, pela SEDUC, é a organização da matriz, pois não explicita a composição da parte diversificada, e neste caso da disciplina de espanhol se é optativa para os alunos, como orienta a legislação ou se é obrigatória como ampliação das experiências de aprendizagem. E sendo optativa, como fica a composição da carga horária? Essa é uma prerrogativa que pode ser definida por cada sistema de ensino, desde que garanta as condições necessárias para a oferta. 
Quanto a estratégias diferenciadas, pode a SEDUC utilizar-se da modalidade de educação à distância; de seleção de professores em caráter emergencial, dentre outras formas que tem o órgão executivo do sistema a autonomia de definir, desde que compra o que determina a legislação em vigor e aprovado na matriz curricular da rede estadual de ensino.
III – CONCLUSÃO E VOTO
Em face ao exposto a relatoria submete ao plenário, se assim concordar, recomendar a SEDUC que observe as recomendações deste Parecer e adote as medidas necessárias ao cumprimento da oferta do componente curricular de espanhol na rede estadual de ensino, em conformidade com a Lei Nº. 11.161/2005.
Este é o Parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de abril de 2012.

Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos  – Relatora
Cons.ª Maria Pereira da Silva Xavier
Cons. José Ribamar Tôrres Rodrigues
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
PAGE  
1
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  3216-3211 /  3286

e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

